
Portaria  116 
MINISTÉRIO DE MINAS E ENERGIA 
AGÊNCIA NACIONAL DO PETRÓLEO 
PORTARIA Nº 116, DE 5 DE JULHO DE 2000 

O DIRETOR-GERAL da AGÊNCIA NACIONAL DO PETRÓLEO ANP, no 
uso de suas atribuições, considerando as disposições da Lei nº 9.478, de 
6 de agosto de 1997, e da Resolução de Diretoria nº 392 , de 5 de julho 
de 2000, torna público o seguinte ato:

Das Disposições Gerais
Art. 1º Fica regulamentado, pela presente Portaria, o exercício da atividade de revenda varejista 
de combustível automotivo.

Art. 2º A atividade de revenda varejista consiste na comercialização de combustível automotivo 
em estabelecimento denominado posto revendedor.

Parágrafo único. Fica facultado o desempenho, na área ocupada pelo posto revendedor, de outras 
atividades comerciais e de prestação de serviços, sem prejuízo da segurança, saúde, meio 
ambiente e do bom desempenho da atividade de revenda varejista.

Art. 3º A atividade de revenda varejista de combustível automotivo somente poderá ser exercida 
por pessoa jurídica constituída sob as leis brasileiras que atender, em caráter permanente, aos 
seguintes requisitos:

I - possuir registro de revendedor varejista expedido pela ANP; e

II - dispor de posto revendedor com tancagem para armazenamento e equipamento medidor de 
combustível automotivo.

Do Registro de Revendedor Varejista

Art. 4º O pedido de registro de revendedor varejista deverá ser instruído com a seguinte 
documentação:

I requerimento da interessada conforme modelo estabelecido pela ANP;

II ficha cadastral preenchida conforme modelo estabelecido pela ANP; 

III cópia autenticada do cartão do Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica CNPJ;

IV cópia autenticada do documento de inscrição estadual;

V cópia autenticada do estatuto ou contrato social registrado na junta comercial; e

VI cópia autenticada do alvará de funcionamento expedido pela prefeitura municipal.

§ 1º A ANP terá até 30 (trinta) dias para se manifestar sobre o pedido de registro revendedor 
varejista, contados a partir da data de protocolização da documentação mencionada no caput 
deste artigo.



§ 2º A ANP poderá solicitar informações ou documentos adicionais e, nesse caso, o prazo 
mencionado no parágrafo anterior será contado a partir da data da protocolização dos 
documentos ou das informações solicitadas.

§ 3º As alterações dos dados informados deverão ser comunicadas à ANP, mediante protocolização 
de nova ficha cadastral, no prazo de 30 (trinta) dias a contar da efetivação do ato.

§ 4º O pedido de registro para o exercício da atividade de revendedor varejista em endereço 
onde outro posto revendedor já tenha operado deverá ser instruído, adicionalmente, por cópia 
autenticada do contrato social que comprove o encerramento das atividades da empresa 
antecessora, no referido endereço, e, quando couber, da quitação de dívida resultante de 
penalidade aplicada pela ANP.

Art. 5º O revendedor varejista somente poderá iniciar a atividade de revenda varejista de 
combustível automotivo após a publicação do registro no Diário Oficial da União - DOU.

Art. 6º O registro de revendedor varejista não será concedido a requerente de cujo quadro de 
administradores ou sócios participe pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos que 
antecederam à data do pedido de registro, tenha sido administrador de empresa que não tenha 
liquidado débitos e cumprido obrigações decorrentes do exercício de atividade regulamentada 
pela ANP.

Das Instalações e Tancagem do Posto Revendedor

Art. 7º A construção das instalações e a tancagem do posto revendedor deverão observar normas 
e regulamentos:

I da ANP;

II da Associação Brasileira de Normas Técnicas ABNT;

III da Prefeitura Municipal;

IV do Corpo de Bombeiros;

V - de proteção ao meio ambiente, de acordo com a legislação aplicável; e 

VI de departamento de estradas de rodagem, com circunscrição sobre a área de localização do 
posto revendedor.

Parágrafo único. A construção a que se refere este artigo prescinde de autorização da ANP.

Da Aquisição de Combustível Automotivo

Art. 8º O revendedor varejista somente poderá adquirir combustível automotivo de pessoa 
jurídica que possuir registro de distribuidor e autorização para o exercício da atividade de 
distribuição de combustíveis líquidos derivados de petróleo, álcool combustível e outros 
combustíveis automotivos, concedidos pela ANP.

Das Vedações ao Revendedor Varejista

Art. 9º É vedado ao revendedor varejista:

I - alienar, emprestar ou permutar, sob qualquer pretexto ou justificativa, combustível 
automotivo com outro revendedor varejista, ainda que o estabelecimento pertença à mesma 
empresa;



II - condicionar a revenda de combustível automotivo ou a prestação de serviço ao consumidor à 
revenda de outro combustível automotivo ou à prestação de outro serviço;

III - estabelecer limites quantitativos para revenda de combustível automotivo ao consumidor; e

IV - misturar qualquer produto ao combustível automotivo.

Das Obrigações do Revendedor Varejista

Art.10. O revendedor varejista obriga-se a:

I - adquirir combustível automotivo no atacado e revendê-lo a varejo; 

II - garantir a qualidade dos combustíveis automotivos comercializados, na forma da legislação 
específica;

III - fornecer combustível automotivo somente por intermédio de equipamento medidor, 
denominado bomba abastecedora, aferida e certificada pelo Instituto Nacional de Metrologia, 
Normalização e Qualidade Industrial INMETRO ou por empresa por ele credenciada, sendo vedada 
a entrega no domicílio do consumidor;

IV - identificar em cada bomba abastecedora de combustível automotivo, de forma destacada, 
visível e de fácil identificação para o consumidor, o combustível comercializado, informando se o 
mesmo é comum ou aditivado;

V - informar ao consumidor, de maneira adequada e ostensiva, a respeito da nocividade, 
periculosidade e uso do combustível automotivo;

VI prestar informações solicitadas pelos consumidores sobre o combustível automotivo 
comercializado;

VII - exibir os preços dos combustíveis automotivos comercializados em painel com dimensões 
adequadas, na entrada do posto revendedor, de modo destacado e de fácil visualização à 
distância, tanto ao dia quanto à noite;

VIII exibir em quadro de aviso, em local visível, de modo destacado, com caracteres legíveis e de 
fácil visualização, as seguintes informações:

a) o nome e a razão social do revendedor varejista;

b) o nome do órgão regulador e fiscalizador das atividades de distribuição e revenda de 
combustíveis: Agência Nacional do Petróleo ANP; 

c) o telefone 0800 900 267 do Centro de Relacionamento com o Consumidor CRC da ANP, 
informando que a ligação é gratuita e indicando que para o CRC deverão ser dirigidas 
reclamações que não forem atendidas pelo revendedor varejista ou pelo(s) distribuidor(es);

d) o horário de funcionamento do posto revendedor.

IX funcionar, no mínimo, de segunda-feira a sábado, de 06:00 às 20:00 horas ou em outro horário 
que vier a ser estabelecido pela ANP;

X - funcionar na localidade em que se realizar eleição municipal, estadual ou federal, 
independentemente do dia da semana;      



XI - armazenar combustível automotivo em tanque subterrâneo, exceto no caso de posto 
revendedor flutuante;

XII - manter em perfeito estado de funcionamento e conservação os equipamentos medidores e 
tanques de armazenamento de sua propriedade, bem como os de terceiros cuja manutenção 
sejam de sua responsabilidade;

XIII notificar o distribuidor proprietário de equipamentos medidores e tanques de 
armazenamento quando houver necessidade de manutenção dos mesmos;

XIV manter, no posto revendedor, o Livro de Movimentação de Combustíveis LMC, escriturado e 
atualizado, bem como as notas fiscais de aquisição dos combustíveis automotivos 
comercializados;

XV - alienar óleo lubrificante usado ou contaminado somente às empresas coletoras cadastradas 
na ANP;

XVI - permitir o livre acesso ao posto revendedor, bem como disponibilizar amostras dos 
combustíveis comercializados para monitoramento da qualidade e a documentação relativa à 
atividade de revenda de combustível para os funcionários da ANP e de instituições por ela 
credenciadas;

XVII - atender às demandas do consumidor, não retendo estoque de combustível automotivo no 
posto revendedor;

XVIII zelar pela segurança das pessoas e das instalações, pela saúde de seus empregados, bem 
como pela proteção ao meio ambiente, conforme legislação em vigor; 

XIX capacitar e treinar os seus funcionários para a atividade de revenda varejista e para 
atendimento adequado ao consumidor.

§ 1º As dimensões e as características do painel de preços e do quadro de aviso de que tratam os 
incisos VII e VIII deste artigo deverão atender às disposições constantes do Anexo a esta Portaria.

§ 2º Ficam concedidos ao revendedor varejista, em operação na data de publicação desta 
Portaria, o prazo de 90 (noventa) dias para atender ao disposto no inciso VII deste artigo e o 
prazo de 30 (trinta) dias para atender ao disposto no inciso VIII deste artigo.

Da Identificação da Origem do Combustível

Art. 11. O revendedor varejista deverá informar ao consumidor, de forma clara e ostensiva, a 
origem do combustível automotivo comercializado.

§ 1º O revendedor varejista poderá optar por exibir ou não a marca comercial do distribuidor de 
combustíveis líquidos derivados de petróleo, álcool combustível e outros combustíveis 
automotivos.

§ 2º Caso o revendedor varejista opte por exibir a marca comercial do distribuidor de 
combustíveis líquidos derivados de petróleo, álcool combustível e outros combustíveis 
automotivos, deverá vender somente combustíveis fornecidos pelo distribuidor detentor da 
marca comercial exibida.

§ 3º Caso o revendedor varejista opte por não exibir a marca comercial do distribuidor de 
combustíveis líquidos derivados de petróleo, álcool combustível e outros combustíveis 
automotivos, deverá identificar, de forma destacada e de fácil visualização, em cada bomba 
abastecedora, o distribuidor de combustíveis líquidos derivados de petróleo, álcool combustível e 
outros combustíveis automotivos fornecedor do respectivo combustível.



Do Exercício da Atividade de Revenda Varejista por Distribuidor

Art. 12. É vedado ao distribuidor de combustíveis líquidos derivados de petróleo, álcool 
combustível e outros combustíveis automotivos o exercício da atividade de revenda varejista.

§ 1º O caput do artigo não se aplica quando o posto revendedor se destinar ao treinamento de 
pessoal, com vistas à melhoria da qualidade do atendimento aos consumidores.

§ 2º O posto revendedor de que trata o parágrafo anterior deverá atender as disposições desta 
Portaria e ter autorização específica da ANP, como posto revendedor escola.

Do Recadastramento

Art. 13. Fica concedido ao revendedor varejista, em operação na data de publicação desta 
Portaria, o prazo de 60 (sessenta) dias para proceder ao seu recadastramento perante a ANP, 
mediante o atendimento ao disposto nos incisos de II a VI do art. 4º desta Portaria.

Parágrafo único. A protocolização dos documentos previstos nos incisos referidos no caput deste 
artigo somente será efetuada caso a apresentação dos mesmos se faça de forma concomitante.

Das Disposições Finais

Art. 14. O registro de revendedor varejista será cancelado nos seguintes casos:

I - extinção da empresa judicial ou extrajudicialmente;

II por requerimento do revendedor varejista;

III não atendimento ao disposto no art. 13 desta Portaria;

IV a qualquer tempo, quando comprovado, em processo administrativo, com garantia do 
contraditório e ampla defesa, que a atividade está sendo executada em desacordo com a 
legislação vigente;

V a qualquer tempo, de forma temporária ou definitiva, quando o revendedor varejista tiver 
cancelado, provisória ou definitivamente, o CNPJ, a inscrição estadual ou o alvará de 
funcionamento, ou

VI comprovação de infração à ordem econômica, conforme disposições dos artigos 20 e 21 da Lei 
nº 8.884, de 11 de junho de 1994.

Art. 15. As disposições desta Portaria não se aplicam a posto revendedor que comercialize 
somente Gás Natural Veicular GNV.

Art. 16. O não atendimento às disposições desta Portaria sujeita o infrator às penalidades 
previstas na Lei nº 9.847, de 26 de outubro de 1999, e no Decreto nº 2.953, de 28 de janeiro de 
1999.

Art. 17. Ficam revogadas a Portaria MME nº 9, de 16 de janeiro de 1997, a Portaria DNC nº 13, de 
4 de abril de 1996, e demais disposições em contrário. 

Art. 18. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
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ANEXO

As dimensões e características do painel de preços e do quadro de aviso de que tratam os incisos 
VII e VIII, art. 10 desta Portaria deverão observar as seguintes especificações:

1. Painel de Preços

1.1 O painel de preços deve proporcionar boa visibilidade mediante o emprego de letras e 
símbolos de forma, tamanho e espaçamento adequados, assegurando a percepção à distância, 
para leitura e rápida compreensão, pelo consumidor, dos preços dos combustíveis praticados no 
posto revendedor.

1.2 O painel de preços deverá ter as seguintes características:

I - dimensões mínimas de 95 cm de largura por 180 cm de altura;

II - placa de polietileno de baixa densidade, chapa metálica pintada ou qualquer outro material a 
critério do revendedor varejista, desde que seja garantida a qualidade das informações contidas 
no painel. Para qualquer material utilizado, adotar proteção ultravioleta;

III - cor de fundo a critério do revendedor varejista;

IV - família tipográfica normal ou itálica, em negrito ou não, com altura e espaçamento 
compatíveis com as dimensões do painel de preços;

V - distância mínima de 15 cm entre o texto e a borda do painel de preços.

2. Quadro de Aviso 

2.1 O quadro de aviso deve proporcionar boa visibilidade mediante o emprego de letras e 
símbolos de forma, tamanho e espaçamento adequados, assegurando a percepção à distância, 
para leitura e rápida compreensão dos seus dizeres, pelo consumidor.

2.2 O quadro de aviso deverá ter as seguintes características: 

I dimensões mínimas de 50 cm de largura por 70 cm de altura;

II impressão eletrostática em vinil auto-adesivo, placa de polietileno de baixa densidade, chapa 
metálicas pintadas ou qualquer outro material a critério do revendedor varejista, desde que seja 
garantida a qualidade das informações contidas no quadro. Para qualquer material utilizado, 
adotar proteção ultravioleta;

III cor de fundo a critério do revendedor varejista; 

IV família tipográfica normal ou itálica, em negrito ou não, com altura e espaçamento 
compatíveis com as dimensões do quadro de aviso;

V distância mínima de 5 cm entre o texto e a borda do quadro de aviso.

Nº 352 - Com base no disposto no artigo 3º da Portaria ANP nº 126, de 30 de julho de 1999, 
republicada em 28 de abril de 2000, e tendo em vista a Resolução de Diretoria nº 387, de 5 de 
julho de 2000, fica a empresa CHICAGO PNEUMATIC BRASIL LTDA., CNPJ nº 51.609.568/0001-45, 
localizada na Av. Mascote, nº 159, Vila Santa Catarina, no município de São Paulo SP, autorizada a 
exercer a atividade de importador de óleo lubrificante acabado sob o registro nº 60, conforme 
Processo ANP nº 48610.000780/2000.



Nº 353 - Com base no disposto na Portaria ANP nº 29, de 9 de fevereiro de 1999, e na Resolução 
de Diretoria nº 388, de 5 de julho de 2000, fica a empresa ASADÍESEL PETRÓLEO LTDA., CNPJ nº 
01.952.542/0004-70, registro na ANP nº 0510, autorizada a construir a Base de Armazenamento e 
Distribuição de Combustíveis Líquidos Derivados de Petróleo, Álcool Combustível e outros 
Combustíveis Automotivos, localizada na Rua N, lotes 65 ao 69, Distrito Industrial, município de 
Cuiabá-MT, consoante Processo ANP nº 48620.000180/2000.

O parque de tancagem compreenderá a instalação dos seguintes tanques enterrados:

 Tanque nº  Diâmetro (m)   Comp.(m)   Volume (m³)   Tipo   Produto  

 1   3,34   12.00   100   Horizontal   Óleo Díesel  

 2   3,34   12.00   100   Horizontal   Óleo Díesel  

 3   3,34   12.00   100   Horizontal   Óleo Díesel  

 4   3,34   12.00   100   Horizontal   Gasolina  

 5   3,34   12.00   100   Horizontal   Gasolina  

 6   3,34   12.00   100   Horizontal   Gasolina  

 7   3,34   12.00   100   Horizontal   AEAC  

 8   3,34   12.00   100   Horizontal   AEHC  

A presente autorização tem validade até 31 de outubro de 2000, devendo as instalações estarem 
concluídas até aquela data, de acordo com o cronograma proposto pela empresa e integrante do 
processo.

Nº 354 - Com fundamento nas Portarias ANP nº 161 de 05 de novembro de 1998 e nº 203 de 30 de 
dezembro de 1999, e na Resolução de Diretoria nº 389, de 5 de julho de 2000, fica concedida a 
empresa NACIONAL GÁS BUTANO DISTRIBUIDORA LTDA., CNPJ nº 06.980.064/0005-06, registro na 
ANP nº 5401, a Autorização de Construção para a Base Secundária de Armazenamento e 
Distribuição de GLP, localizada na Rodovia BR 101 km 10,5 Distrito Industrial, município de Natal 
RN, consoante Processo ANP nº 48610.003063/2000. 

A base é constituída dos seguintes vasos de pressão de armazenamento, cilíndricos, aéreos, 
verticais:

 Vaso nº  Volume (m3)   Diâmetro (m)   Altura (m)   Produto  

 01   95   4,20   8,316   GLP  

 02   95   4,20   8,316   GLP  

Nº 355 - Com fundamento na Portaria da ANP nº 161, de 05 de novembro de 1998 e na Resolução 
de Diretoria nº 390, de 5 de julho de 2000, fica concedida à empresa MINASGÁS S/A INDÚSTRIA E 
COMÉRCIO., CNPJ nº 02.046.455/0002-54, Registro na ANP nº 0037, a Autorização de Ampliação 
da Base Primária de Armazenamento, Movimentação, Envasilhamento e Comercialização de GLP, 
localizada na Av. Portuária s/nº, Complexo Industrial Portuário - Suape - Município de Ipojuca - 
PE, consoante Processo ANP nº 48610.008725/99.

A base é constituída de 04(quatro) tanques (vasos de pressão) de armazenamento de GLP, com a 
seguinte característica:



Nº  Produto   Diâmetro(m)   Comp.(m)   Cap.Nom.(m³)   Obs.  

 01   GLP   3,33   18,03   150   Exist.  

 02   GLP   3,33   18,03   150   Exist.  

 03   GLP   3,33   18,03   150   Exist.  

 04   GLP   3,33   18,03   150   Novo  

Nº 356 - Com base nas disposições da Portaria ANP nº 202, de 30 de dezembro de 1999, e tendo 
em vista a Resolução de Diretoria nº 391, de 5 de julho de 2000, fica a empresa Essencce 
Distribuidora de Petróleo Ltda., CNPJ nº 03.250.247/0001-54, localizada na Rua Dr. Eli Volpato nº 
600, Araucária - PR, registrada como distribuidora de combustíveis líquidos derivados de 
petróleo, álcool combustível e outros combustíveis automotivos sob o número nº 3103, conforme 
Processo ANP nº 48610.000582/00.

Nº 358 - Tendo em vista a revogação da Medida Liminar, deferida pelo Juiz Federal Guilherme 
Calmon Nogueira da Gama da 6ª Vara Federal do Rio de Janeiro nos autos do Mandado de 
Segurança n º 2000.5101014366-8, fica cancelado o registro para o exercício da atividade de 
distribuição de combustíveis líquidos derivados de petróleo, álcool combustível e outros 
combustíveis automotivos da empresa UNIPETRO DISTRIBUIDORA DE PETRÓLEO LTDA, CNPJ n.º 
02.031.898/0001-90, localizada na Av. Professor José Inácio de Souza, 3.316 - Uberlândia - MG.

Nº 359 - Em cumprimento à Medida Liminar, deferida pelo Juiz Federal Wilney Magno de Azevedo 
Silva da 2 ª Vara Federal do Rio de Janeiro nos autos do Mandado de Segurança n º 
2000.5101003511-2, fica restabelecido o registro para o exercício da atividade de distribuição de 
combustíveis líquidos derivados de petróleo, álcool combustível e outros combustíveis 
automotivos da empresa CENTRO SUL DISTRIBUIDORA DE PETRÓLEO LTDA, CNPJ n.º 
01.767.111/0001-90, localizada na Av. Fausto Pietrobom, 261 - Sala 03 Paulínia - SP, cancelado 
através do Despacho ANP n º 312, de 13 de junho de 2000, por não ter sido comprovada a 
regularidade fiscal perante o Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF.
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IV - as obrigações do concessionário quanto às participações, conforme o disposto na Seção VI; 

V - a indicação das garantias a serem prestadas pelo concessionário quanto ao cumprimento do 
contrato, inclusive quanto à realização dos investimentos ajustados para cada fase;  

VI - a especificação das regras sobre devolução e desocupação de áreas, inclusive retirada de 
equipamentos e instalações, e reversão de bens;  

VII - os procedimentos para acompanhamento e fiscalização das atividades de exploração, 
desenvolvimento e produção, e para auditoria do contrato;  

VIII - a obrigatoriedade de o concessionário fornecer à ANP relatórios, dados e informações 
relativos às atividades desenvolvidas; 

IX - os procedimentos relacionados com a transferência do contrato, conforme o disposto no art. 
29;  

X - as regras sobre solução de controvérsias, relacionadas com o contrato e sua execução, 
inclusive a conciliação e a arbitragem internacional;  



XI - os casos de rescisão e extinção do contrato;  

XII - as penalidades aplicáveis na hipótese de descumprimento pelo concessionário das obrigações 
contratuais.

Parágrafo único. As condições contratuais para prorrogação do prazo de exploração, referidas no 
inciso II deste artigo, serão estabelecidas de modo a assegurar a devolução de um percentual do 
bloco, a critério da ANP, e o aumento do valor do pagamento pela ocupação da área, conforme 
disposto no parágrafo único do art. 51. 

Art. 44. O contrato estabelecerá que o concessionário estará obrigado a:

I - adotar, em todas as suas operações, as medidas necessárias para a conservação dos 
reservatórios e de outros recursos naturais, para a segurança das pessoas e dos equipamentos e 
para a proteção do meio ambiente;

II - comunicar à ANP, imediatamente, a descoberta de qualquer jazida de petróleo, gás natural ou 
outros hidrocarbonetos ou de outros minerais;  

III - realizar a avaliação da descoberta nos termos do programa submetido à ANP, apresentando 
relatório de comercialidade e declarando seu interesse no desenvolvimento do campo; 

IV- submeter à ANP o plano de desenvolvimento de campo declarado comercial, contendo o 
cronograma e a estimativa de investimento; 

V - responsabilizar-se civilmente pelos atos de seus prepostos e indenizar todos e quaisquer 
danos decorrentes das atividades de exploração, desenvolvimento e produção contratadas, 
devendo ressarcir à ANP ou à União os ônus que venham a suportar em conseqüência de eventuais 
demandas motivadas por atos de responsabilidade do concessionário; 

VI - adotar as melhores práticas da indústria internacional do petróleo e obedecer às normas e 
procedimentos técnicos e científicos pertinentes, inclusive quanto às técnicas apropriadas de 
recuperação, objetivando a racionalização da produção e o controle do declínio das reservas.

 

SEÇÃO VI

Das Participações 

Art. 45. O contrato de concessão disporá sobre as seguintes participações governamentais, 
previstas no edital de licitação:  

I - bônus de assinatura;  

II - royalties;  

III - participação especial;  

IV - pagamento pela ocupação ou retenção de área.

§ 1º. As participações governamentais constantes dos incisos II e IV serão obrigatórias.  

§ 2º. As receitas provenientes das participações governamentais definidas no caput, alocadas 
para órgãos da administração pública federal, de acordo com o disposto nesta Lei, serão 
mantidas na Conta Única do Governo Federal, enquanto não forem destinadas para as respectivas 
programações.



§ 3º. O superávit financeiro dos órgãos da administração pública federal referidos no parágrafo 
anterior, apurado em balanço de cada exercício financeiro, será transferido ao Tesouro Nacional.  

Art. 46. O bônus de assinatura terá seu valor mínimo estabelecido no edital e corresponderá ao 
pagamento ofertado na proposta para obtenção da concessão, devendo ser pago no ato da 
assinatura do contrato.  

Art. 47. Os royalties serão pagos mensalmente, em moeda nacional, a partir da data de início da 
produção comercial de cada campo, em montante correspondente a dez por cento da produção 
de petróleo ou gás natural.  

§ 1º Tendo em conta os riscos geológicos, as expectativas de produção e outros fatores 
pertinentes, a ANP poderá prever, no edital de licitação correspondente, a redução do valor dos 
royalties estabelecido no caput deste artigo para um montante correspondente a, no mínimo, 
cinco por cento da produção.  

§ 2º Os critérios para o cálculo do valor dos royalties serão estabelecidos por decreto do 
Presidente da República, em função dos preços de mercado do petróleo, gás natural ou 
condensado, das especificações do produto e da localização do campo.  

§ 3º A queima de gás em flares, em prejuízo de sua comercialização, e a perda de produto 
ocorrida sob a responsabilidade do concessionário serão incluídas no volume total da produção a 
ser computada para cálculo dos royalties devidos.  

Art. 48. A parcela do valor do royalty, previsto no contrato de concessão, que representar cinco 
por cento da produção, correspondente ao montante mínimo referido no § 1º do artigo anterior, 
será distribuída segundo os critérios estipulados pela Lei nº 7.990, de 28 de dezembro de 1989.

Art. 49. A parcela do valor do royalty que exceder a cinco por cento da produção terá a seguinte 
distribuição:   

I - quando a lavra ocorrer em terra ou em lagos, rios, ilhas fluviais e lacustres:

a) cinqüenta e dois inteiros e cinco décimos por cento aos Estados onde ocorrer a produção;  

b) quinze por cento aos Municípios onde ocorrer a produção;  

c) sete inteiros e cinco décimos por cento aos Municípios que sejam afetados pelas operações de 
embarque e desembarque de petróleo e gás natural, na forma e critério estabelecidos pela ANP;  

d) vinte e cinco por cento ao Ministério da Ciência e Tecnologia para financiar programas de 
amparo à pesquisa científica e ao desenvolvimento tecnológico aplicados à indústria do petróleo.  

II - quando a lavra ocorrer na plataforma continental:  

a) vinte e dois inteiros e cinco décimos por cento aos Estados produtores confrontantes;  

b) vinte e dois inteiros e cinco décimos por cento aos Municípios produtores confrontantes;  

c) quinze por cento ao Ministério da Marinha, para atender aos encargos de fiscalização e 
proteção das áreas de produção;  

d) sete inteiros e cinco décimos por cento aos Municípios que sejam afetados pelas operações de 
embarque e desembarque de petróleo e gás natural, na forma e critério estabelecidos pela ANP; 



e) sete inteiros e cinco décimos por cento para constituição de um Fundo Especial, a ser 
distribuído entre todos os Estados, Territórios e Municípios;  

f)    vinte e cinco por cento ao Ministério da Ciência e Tecnologia, para financiar programas de 
amparo à pesquisa científica e ao desenvolvimento tecnológico aplicados à industria do petróleo.  

§ 1° Do total de recursos destinados ao Ministério da Ciência e Tecnologia, serão aplicados no 
mínimo quarenta por cento em programas de fomento à capacitação e ao desenvolvimento 
científico e tecnológico nas regiões Norte e Nordeste.  

§ 2° O Ministério da Ciência e Tecnologia administrará os programas de amparo à pesquisa 
científica e ao desenvolvimento tecnológico previstos no caput deste artigo, com o apoio técnico 
da ANP, no cumprimento do disposto no inciso X do art. 8º, e mediante convênios com as 
universidades e os centros de pesquisa do País, segundo normas a serem definidas em Decreto do 
Presidente da República.

Art. 50. O edital e o contrato estabelecerão que, nos casos de grande volume de produção, ou de 
grande rentabilidade, haverá o pagamento de uma participação especial, a ser regulamentada 
em decreto do Presidente da República.  

§ 1º A participação especial será aplicada sobre a receita bruta da produção, deduzidos os 
royalties, os investimentos na exploração, os custos operacionais, a depreciação e os tributos 
previstos na legislação em vigor.  

§ 2º Os recursos da participação especial serão distribuídos na seguinte proporção: 

I - quarenta por cento ao Ministério de Minas e Energia, para o financiamento de estudos e 
serviços de geologia e geofísica aplicados à prospecção de petróleo e gás natural, a serem 
promovidos pela ANP, nos termos dos incisos II e III do art. 8°;  

II - dez por cento ao Ministério do Meio Ambiente, dos Recursos Hídricos e da Amazônia Legal, 
destinados ao desenvolvimento de estudos e projetos relacionados com a preservação do meio 
ambiente e recuperação de danos ambientais causados pelas atividades da indústria do petróleo;  

III - quarenta por cento para o Estado onde ocorrer a produção em terra, ou confrontante com a 
plataforma continental onde se realizar a produção;

IV - dez por cento para o Município onde ocorrer a produção em terra, ou confrontante com a 
plataforma continental onde se realizar a produção.

§ 3° Os estudos a que se refere o inciso II do parágrafo anterior serão desenvolvidos pelo 
Ministério do Meio Ambiente, dos Recursos Hídricos e da Amazônia Legal, com o apoio técnico da 
ANP, no cumprimento do disposto no inciso IX do art. 8°. 

Art. 51. O edital e o contrato disporão sobre o pagamento pela ocupação ou retenção de área, a 
ser feito anualmente, fixado por quilômetro quadrado ou fração da superfície do bloco, na forma 
da regulamentação por decreto do Presidente da República.

Parágrafo único. O valor do pagamento pela ocupação ou retenção de área será aumentado em 
percentual a ser estabelecido pela ANP, sempre que houver prorrogação do prazo de exploração.  

Art. 52. Constará também do contrato de concessão de bloco localizado em terra cláusula que 
determine o pagamento aos proprietários da terra de participação equivalente, em moeda 
corrente, a um percentual variável entre cinco décimos por cento e um por cento da produção de 
petróleo ou gás natural, a critério da ANP. 



Parágrafo único. A participação a que se refere este artigo será distribuída na proporção da 
produção realizada nas propriedades regularmente demarcadas na superfície do bloco. 

CAPÍTULO VI 

Do Refino de Petróleo e do Processamento de Gás Natural

Art. 53. Qualquer empresa ou consórcio de empresas que atenda ao disposto no art. 5° poderá 
submeter à ANP proposta, acompanhada do respectivo projeto, para a construção e operação de 
refinarias e de unidades de processamento e de estocagem de gás natural, bem como para a 
ampliação de sua capacidade. 

§ 1º A ANP estabelecerá os requisitos técnicos, econômicos e jurídicos a serem atendidos pelos 
proponentes e as exigências de projeto quanto à proteção ambiental e à segurança industrial e 
das populações.  

§ 2º Atendido o disposto no parágrafo anterior, a ANP outorgará a autorização a que se refere o 
inciso V do art. 8º, definindo seu objeto e sua titularidade. 

Art. 54. É permitida a transferência da titularidade da autorização, mediante prévia e expressa 
aprovação pela ANP, desde que o novo titular satisfaça os requisitos expressos no § 1º do artigo 
anterior. 

Art. 55. No prazo de cento e oitenta dias, a partir da publicação desta Lei, a ANP expedirá as 
autorizações relativas às refinarias e unidades de processamento de gás natural existentes, 
ratificando sua titularidade e seus direitos.  

Parágrafo único. As autorizações referidas neste artigo obedecerão ao disposto no art. 53 quanto 
à transferência da titularidade e à ampliação da capacidade das instalações.

CAPÍTULO VII

Do Transporte de Petróleo, seus Derivados e Gás Natural

Art. 56. Observadas as disposições das leis pertinentes, qualquer empresa ou consórcio de 
empresas que atender ao disposto no art. 5° poderá receber autorização da ANP, para construir 
instalações e efetuar qualquer modalidade de transporte de petróleo, seus derivados e gás 
natural, seja para suprimento interno ou para importação e exportação.

Parágrafo único. A ANP baixará normas sobre a habilitação dos interessados e as condições para a 
autorização e para transferência de sua titularidade, observado o atendimento aos requisitos de 
proteção ambiental e segurança de tráfego. 

Art. 57. No prazo de cento e oitenta dias, a partir da publicação desta Lei, a PETROBRÁS e as 
demais empresas proprietárias de equipamentos e instalações de transporte marítimo e 
dutoviário receberão da ANP as respectivas autorizações, ratificando sua titularidade e seus 
direitos. 

Parágrafo único. As autorizações referidas neste artigo observarão as normas de que trata o 
parágrafo único do artigo anterior, quanto à transferência da titularidade e à ampliação da 
capacidade das instalações.  

Art. 58. Facultar-se-á a qualquer interessado o uso dos dutos de transporte e dos terminais 
marítimos existentes ou a serem construídos, mediante remuneração adequada ao titular das 
instalações.



§ 1º A ANP fixará o valor e a forma de pagamento da remuneração adequada, caso não haja 
acordo entre as partes, cabendo-lhe também verificar se o valor acordado é compatível com o 
mercado. 

§ 2º A ANP regulará a preferência a ser atribuída ao proprietário das instalações para 
movimentação de seus próprios produtos, com o objetivo de promover a máxima utilização da 
capacidade de transporte pelos meios disponíveis. 

Art. 59. Os dutos de transferência serão reclassificados pela ANP, como dutos de transporte, caso 
haja comprovado interesse de terceiros em sua utilização, observadas as disposições aplicáveis 
deste Capítulo. 

CAPÍTULO VIII 

Da Importação e Exportação de Petróleo, seus Derivados e Gás Natural 

Art. 60. Qualquer empresa ou consórcio de empresas que atender ao disposto no art. 5° poderá 
receber autorização da ANP para exercer a atividade de importação e exportação de petróleo e 
seus derivados, de gás natural e condensado.

Parágrafo único. O exercício da atividade referida no caput deste artigo observará as diretrizes 
do CNPE, em particular as relacionadas com o cumprimento das disposições do art. 4° da Lei n° 
8.176, de 8 de fevereiro de 1991, e obedecerá às demais normas legais e regulamentares 
pertinentes.

CAPÍTULO IX

Da Petrobrás

Art. 61. A Petróleo Brasileiro S.A. - PETROBRÁS é uma sociedade de economia mista vinculada ao 
Ministério de Minas e Energia, que tem como objeto a pesquisa, a lavra, a refinação, o 
processamento, o comércio e o transporte de petróleo proveniente de poço, de xisto ou de 
outras rochas, de seus derivados, de gás natural e de outros hidrocarbonetos fluidos, bem como 
quaisquer outras atividades correlatas ou afins, conforme definidas em lei.

§ 1º As atividades econômicas referidas neste artigo serão desenvolvidas pela PETROBRÁS em 
caráter de livre competição com outras empresas, em função das condições de mercado, 
observados o período de transição previsto no Capítulo X e os demais princípios e diretrizes desta 
Lei.

§ 2° A PETROBRÁS, diretamente ou por intermédio de suas subsidiárias, associada ou não a 
terceiros, poderá exercer, fora do território nacional, qualquer uma das atividades integrantes de 
seu objeto social.

Art. 62. A União manterá o controle acionário da PETROBRÁS com a propriedade e posse de, no 
mínimo, cinqüenta por cento das ações, mais uma ação, do capital votante.

Parágrafo único. O capital social da PETROBRÁS é dividido em ações ordinárias, com direito de 
voto, e ações preferenciais, estas sempre sem direito de voto, todas escriturais, na forma do art. 
34 da Lei n° 6.404, de 15 de dezembro de 1976.

Art. 63. A PETROBRÁS e suas subsidiárias ficam autorizadas a formar consórcios com empresas 
nacionais ou estrangeiras, na condição ou não de empresa líder, objetivando expandir atividades, 
reunir tecnologias e ampliar investimentos aplicados à indústria do petróleo.

Art. 64. Para o estrito cumprimento de atividades de seu objeto social que integrem a indústria 
do petróleo, fica a PETROBRÁS autorizada a constituir subsidiárias, as quais poderão associar-se, 
majoritária ou minoritariamente, a outras empresas.



Art. 65. A PETROBRÁS deverá constituir uma subsidiária com atribuições específicas de operar e 
construir seus dutos, terminais marítimos e embarcações para transporte de petróleo, seus 
derivados e gás natural, ficando facultado a essa subsidiária associar-se, majoritária ou 
minoritariamente, a outras empresas.

Art. 66. A PETROBRÁS poderá transferir para seus ativos os títulos e valores recebidos por 
qualquer subsidiária, em decorrência do Programa Nacional de Desestatização, mediante 
apropriada redução de sua participação no capital social da subsidiária.

Art. 67. Os contratos celebrados pela PETROBRÁS, para aquisição de bens e serviços, serão 
precedidos de procedimento licitatório simplificado, a ser definido em decreto do Presidente da 
República.

Art. 68. Com o objetivo de compor suas propostas para participar das licitações que precedem as 
concessões de que trata esta Lei, a PETROBRÁS poderá assinar pré-contratos, mediante a 
expedição de cartas-convites, assegurando preços e compromissos de fornecimento de bens e 
serviços.

Parágrafo único. Os pré-contratos conterão cláusula resolutiva de pleno direito, a ser exercida, 
sem penalidade ou indenização, no caso de outro licitante ser declarado vencedor, e serão 
submetidos, a posteriori, à apreciação dos órgãos de controle externo e fiscalização.

CAPÍTULO X

Das Disposições Finais e Transitórias

SEÇÃO I

Do Período de Transição

Art. 69. Durante um período de transição de, no máximo, trinta e seis meses, contados a partir 
da publicação desta Lei, os reajustes e revisões dos preços dos derivados básicos de petróleo e 
do gás natural, praticados pelas refinarias e pelas unidades de processamento, serão efetuados 
segundo diretrizes e parâmetros específicos estabelecidos, em ato conjunto, pelos Ministros de 
Estado da Fazenda e de Minas e Energia.

Art. 69. Durante o período de transição, que se estenderá, no máximo, até o dia 31 de dezembro 
de 2001, os reajustes e revisões de preços dos derivados básicos de petróleo e gás natural, 
praticados pelas unidades produtoras ou de processamento, serão efetuados segundo diretrizes e 
parâmetros específicos estabelecidos, em ato conjunto, pelos Ministros de Estado da Fazenda e 
de Minas e Energia. (redação dada pela Lei nº 9.990, de 21/07/2000)

Art. 70. Durante o período de transição de que trata o artigo anterior, a ANP estabelecerá 
critérios para as importações de petróleo, de seus derivados básicos e de gás natural, os quais 
serão compatíveis com os critérios de desregulamentação de preços, previstos no mesmo 
dispositivo.

Art. 71. Os derivados de petróleo e de gás natural que constituam insumos para a indústria 
petroquímica terão o tratamento previsto nos arts. 69 e 70, objetivando a competitividade do 
setor. 

Art. 72. Durante o prazo de cinco anos, contados a partir da data de publicação desta Lei, a 
União assegurará, por intermédio da ANP, às refinarias em funcionamento no país, excluídas do 
monopólio da União, nos termos do art. 45 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias, 
condições operacionais e econômicas, com base nos critérios em vigor, aplicados à atividade de 
refino. 



Parágrafo único. No prazo previsto neste artigo, observar-se-á o seguinte: 

I - (VETADO)

II - as refinarias se obrigam a submeter à ANP plano de investimentos na modernização 
tecnológica e na expansão da produtividade de seus respectivos parques de refino, com vistas ao 
aumento da produção e à conseqüente redução dos subsídios a elas concedidos; 

III - a ANP avaliará, periodicamente, o grau de competitividade das refinarias, a realização dos 
respectivos planos de investimentos e a conseqüente redução dos subsídios relativos a cada uma 
delas.

Art. 73. Até que se esgote o período de transição estabelecido no art. 69, os preços dos derivados 
básicos praticados pela PETROBRÁS poderão considerar os encargos resultantes de subsídios 
incidentes sobre as atividades por ela desenvolvidas. 

Parágrafo único. À exceção das condições e do prazo estabelecidos no artigo anterior, qualquer 
subsídio incidente sobre os preços dos derivados básicos, transcorrido o período previsto no art. 
69, deverá ser proposto pelo CNPE e submetido à aprovação do Congresso Nacional, nos termos 
do inciso II do art. 2°. 

Art. 74. A Secretaria do Tesouro Nacional procederá ao levantamento completo de todos os 
créditos e débitos recíprocos da União e da PETROBRÁS, abrangendo as diversas contas de 
obrigações recíprocas e subsídios, inclusive os relativos à denominada Conta Petróleo, Derivados 
e Álcool, instituída pela Lei nº 4.452, de 5 de novembro de 1964, e legislação complementar, 
ressarcindo-se o Tesouro dos dividendos mínimos legais que tiverem sido pagos a menos desde a 
promulgação da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976.  

Parágrafo único. Até que se esgote o período de transição, o saldo credor desse encontro de 
contas deverá ser liquidado pela parte devedora, ficando facultado à União, caso seja a 
devedora, liquidá-lo em títulos do Tesouro Nacional.

SEÇÃO II

Das Disposições Final

Art. 75. Na composição da primeira Diretoria da ANP, visando implementar a transição para o 
sistema de mandatos não coincidentes, o Diretor-Geral e dois Diretores serão nomeados pelo 
Presidente da República, por indicação do Ministro de Estado de Minas e Energia, 
respectivamente com mandatos de três, dois e um ano, e dois Diretores serão nomeados 
conforme o disposto nos §§ 2º e 3° do art. 11.

Art. 76. A ANP poderá contratar especialistas para a execução de trabalhos nas áreas técnica, 
econômica e jurídica, por projetos ou prazos limitados, com dispensa de licitação nos casos 
previstos na legislação aplicável.

Parágrafo único. Fica a ANP autorizada a efetuar a contratação temporária, por prazo não 
excedente a trinta e seis meses, nos termos do art. 37 da Constituição Federal, do pessoal 
técnico imprescindível à implantação de suas atividades.

Art. 77. O Poder Executivo promoverá a instalação do CNPE e implantará a ANP, mediante a 
aprovação de sua estrutura regimental, em até cento e vinte dias, contados a partir da data de 
publicação desta Lei.

§ 1º A estrutura regimental da ANP incluirá os cargos em comissão e funções gratificadas 
existentes no DNC.



§ 2º (VETADO)

§ 3º Enquanto não implantada a ANP, as competências a ela atribuídas por esta Lei serão 
exercidas pelo Ministro de Estado de Minas e Energia. 

Art. 78. Implantada a ANP, ficará extinto o DNC.

Parágrafo único. Serão transferidos para a ANP o acervo técnico-patrimonial, as obrigações, os 
direitos e as receitas do DNC. 

Art. 79. Fica o Poder Executivo autorizado a remanejar, transferir ou utilizar os saldos 
orçamentários do Ministério de Minas e Energia, para atender às despesas de estruturação e 
manutenção da ANP, utilizando como recursos as dotações orçamentárias destinadas às atividades 
finalísticas e administrativas, observados os mesmos subprojetos, subatividades e grupos de 
despesa previstos na Lei Orçamentária em vigor.

Art. 80. As disposições desta Lei não afetam direitos anteriores de terceiros, adquiridos mediante 
contratos celebrados com a PETROBRÁS, em conformidade com as leis em vigor, e não invalidam 
os atos praticados pela PETROBRÁS e suas subsidiárias, de acordo com seus estatutos, os quais 
serão ajustados, no que couber, a esta Lei.

Art. 81. Não se incluem nas regras desta Lei os equipamentos e instalações destinados a 
execução de serviços locais de distribuição de gás canalizado, a que se refere o § 2º do art. 25 da 
Constituição Federal.

Art. 82. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 83. Revogam-se as disposições em contrário, inclusive a Lei nº 2004, de 3 de outubro de 
1953.
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